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Constituinte decide 
ampliar bancadas de 
São Paulo e Minas 

BRASÍLIA — As representações de 
São Paulo e de Minas Gerais na Câ­
mara dos Deputados, a partir das 
próximas eleições, serão aumentadas 
para 70 deputados. Isto porque a 
Constituinte aprovou, por 367 votos 
a seis e quatro abstenções, um texto, 
fruto de acordo de Lideranças, deter­
minando que nenhuma bancada es­
tadual poderá ter menos de oito ou 
mais de 70 deputados. Atualmente 
este limite é de 60. 

Foi também aprovado um artigo 
que permite ao Presidente da Repú­
blica adotar "medidas provisórias, 
com força de lei", em caso de rele­
vância e urgência. Estas medidas 
substituem os decretos-leis — que 
atualmente são transformados em lei 
por decurso de prazo quando o Con­
gresso não vota a matéria. As medi­
das provisórias perderão sua eficácia 
se não forem convertidas em lei, pe­
lo Congresso, no prazo de 30 dias. 

O Deputado Adylson Mota (PDS-
RS) apresentou emenda supressiva, 
argumentando que este dispositivo 
significaria uma "mutilação do Po­
der Legislativo". O Relator, Bernar­
do Cabral, deu parecer contrário e a 
emenda foi derrotada por 309 votos a 
seis e quatro abstenções. 

Ainda ontem, a Constituinte defi­
niu a possibilidade de projetos de lei 

serem aprovadas pelas comissões do 
Congresso, sem necessidade de deli­
beração pelo plenário. O Regimento 
do Congresso deverá definir em 
quais matérias isto poderá ocorrer. 
As CPIs terão poderes de investiga­
ção próprios das autoridades judi­
ciais determinados pela Constitui­
ção, como ocor re "hoje por 
determinação do Código Penal. As­
sim, elas podem convocar qualquer 
autoridade para depor e requisitar 
qualquer documento. Quem não 
atender à sua determinação respon­
derá a processo criminalmente. 

Outro dispositivo aprovado ontem 
determina que deputados e senado­
res só não perderão o mandato caso 
assumam cargos "de Ministro de Es­
tado, Governador de Território, Se­
cretário de Estado, do Distrito Fe­
deral, de Território, de Prefeito de 
Capital, ou Chefe de Missão Diplo­
mática temporária". Este dispositivo 
tivera sua votação adiada para possi­
bilitar um acordo que assegurasse a 
posse do Senador Alexandre Costa 
(PFL-MA) no Governo do Distrito 
Federal, sem perder o mandato. Com 
a decisão de ontem, ele terá que es­
perar um entendimento em torno a 
uma emenda nas Disposições Transi­
tórias que resolva o problema. 

Povo também poderá 
propor lei na Câmara 

BRASÍLIA — Depois de ter apro­
vado a possibilidade de iniciativa po­
pular na proposição de leis às As­
sembleias Legislativas e às Câmaras 
de Vereadores, a Constituinte apro­
vou ontem um dispositivo que per­
mite o mesmo em relação à Câmara 
dos Deputados. 

Sem nenhuma emenda supressiva, 
o parágrafo 2o do Artigo 63 permite a 
apresentação de projeto de lei à Câ­
mara dos Deputados, subscrito por 
no mínimo um por cento do eleitora­
do nacional, distribuído pelo menos 
em cinco Estados, com não menos de 
0,3% dos eleitores de cada um. 

Com isso, a Constituinte oficializa 
uma forma de participação direta da 
população no processo legislativo 
que teve início com a própria As­
sembleia. Diversos dispositivos so­
bre questões trabalhistas, direitos da 
mulher e da criança aprovados pela 
Constituinte foram propostos por 
iniciativa popular. No entanto, den­
tre essas emendas a que obteve 
maior número de assinaturas pedia 
uma reforma agrária ampla e foi 
derrotada em plenário. O mesmo 
aconteceu com a que pretendia redu­
zir o mandato do Presidente Sar-
ney. 

Adiada votação da 
reeleição de Ulysses 

BRASÍLIA — A resistência do PT, 
do PDS e de parcela do PFL adiou a 
votação da emenda que permitiria a 
reeleição do Presidente da Câmara, 
Deputado Ulysses Guimarães 
(PMDB-SP). O acordo pressupunha a 
manutenção do texto original, que 
impede a reeleição da Mesa da Câ­
mara e do Senado, com um adendo 
nas Disposições Transitórias, que 
possibilitaria a recondução do atual 
Presidente, sob o argumento de que 
este teria sido um ano atípico, devi­
do aos trabalhos da Assembleia 
Constituinte. 

O Deputado Luiz Roberto Ponte 
(PMDB-RS), defensor da reeleição, 
argumentou que o último ano do Go­

verno Sarney será muito difícil, exi­
gindo que o Presidente da Câmara, 
substituto do Presidente da Repúbli­
ca, seja capaz de conduzir a Casa 
com tranquilidade. Ele considera 
que só Ulysses pode fazê-lo. 

Contra a reeleição, o Presidente do 
PDS, Senador Jarbas Passarinho 
(PA) frisou que, aprovado este dispo­
sitivo, estará aberto um precedente 
sério, que se estenderá a todas as 
Casas legislativas do País. Passari­
nho prefere, em lugar de um acordo 
casuísta, a emenda do Deputado Nil­
son Gibson (PMDB-PE) que suprime 
a proibição da reeleição dos inte­
grantes das Mesas da Câmara e do 
Senado. 

Cargo não interessa mais ao Deputado 
BRASÍLIA - O Deputado Ulysses 

Guimarães pretende chegar à Con­
venção do PMDB, em janeiro, apenas 
na condição de Presidente do parti­
do, que julga ser a melhor credencial 
para, quatro meses depois, ser acla­
mado por esse colegiado candidato à 
sucessão do Presidente Sarney. Daí a 
razão de não estar, segundo infor­
mou a amigos, movendo "uma pa­
lha" pela emenda que permitiria sua 
reeleição à Presidência da Câmara. 

Dos cargos que acumula, à exceção 
da Presidência do PMDB, Ulysses de­
seja manter em cará ter simbólico o 
de Presidente da Constituinte, cujo 
mandato termina com a promulga­
ção da Carta, para servir de car-
ro-chefe na fase inicial da sucessão: 
as eleições municipais deste ano. Por 
considerar a Constituinte o projeto 
mais importante da transição políti­
ca, quer ser lembrado como seu pro­
motor. 

Sua posição de cruzar os braços e 
impedir a ação de amigos em favor 
de sua reeleição à Presidência da Câ­
mara é tida como a mais importante 

do projeto de afastar o PMDB da tu­
tela do Governo, sem que para isso 
seja necessário romper formalmente 
com o Presidente Sarney. 

Essa estratégia de Ulysses coincide 
com a do grupo progressista, que re­
conhece que ninguém lhe tira a con­
dição de candidato natural à Presi­
dência da República. 

Já que é assim, "que pelo menos o 
candidato não vá à Convenção tendo 
de desencompatibilizar-se da Vice-
Presidência da República". Foi com 
esse argumento que um dos líderes 
"históricos" convenceu seu grupo a 
trabalhar contra a reeleição de Ulys­
ses. Se não fosse isso, os "históricos" 
defenderiam sua recondução à Presi­
dência da Câmara. 

Além dos "históricos", associa-
ram-se na luta contra a emenda do 
Deputado Nilson Gibson (PMDB-PE), 
que permite a reeleição, os postulan­
tes ao cargo, o Governo e os Senado­
res que não desejam que o Presiden­
te do Senado, Humberto Lucena, 
resolva reeleger-se. 

Propaganda oficial só 
sem promoção pessoal 
BRASÍLIA — A partir da promul­

gação da nova Carta, o Governo Sar­
ney não poderá mais usar o slogan 
"Tudo pelo social", o mesmo valendo 
para todos os governos estaduais e 
municipais: a Constituinte decidiu 
manter o dispositivo de autoria do 
Deputado Airton Cordeiro (PFL-PR), 
que proíbe nas campanhas dos ór­
gãos públicos a apresentação de no­
mes, símbolos ou imagens que carac­
terizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos. 

O texto aprovado é o parágrafo 
Io do artigo 38 e determina que "a 
publicidade dos atos, programas, 
obras, serviços e campanhas dos ór­
gãos públicos deverá ter caráter edu­
cativo, informativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar no­
mes, símbolos ou imagens que carac­
terizem promoção pessoal de autori­
dades ou servidores públicos". 

A proibição foi adotada dentro do 
espírito de moralização da adminis­
tração pública que caracteriza ou­
tros dispositivos do mesmo artigo, 
como o que pune os atos de improbi-
de com suspensão dos direitos políti­
cos, perda da função pública, indis-
p o n i b i l i d a d e de b e n s e 
ressarcimento. Ela visa a impedir 
abusos que comumente ocorrem, es­
pecialmente nos anos eleitorais. 

Telefoto de Luiz António 

O Líder Nelson Jobim conversa e saboreia o seu chimarrão no plenário 

Na mesma sessão, foram aprova­
das duas emendas suprimindo dispo­
sitivos aprovados no primeiro turno 
e que implicavam inovações em rela­
ção à atuação do Presidente da Re­
pública. 

Uma delas eliminou artigo permi­
tindo ao Presidente submeter ao 
Congresso, uma vez por ano, "me­
didas legislativas que considere pro­
gramáticas e de relevante interesse 

nacional". O Senador José Fogaça 
(PMDB-RS), que apresentou o desta­
que, disse que se tratava de medida 
redundante. 

Foi também retirada do texto, por 
iniciativa do Deputado Marcos Quei­
roz (PMDB-PE), exigência de que o 
Presidente e o Vice-Presidente da 
República, ao regressarem de visita 
a país estrangeiro, apresentem ao 
Congresso um relatório circunstan­
ciado da viagem. 

Deputado afirma que sofreu pressões 
L ivre das pressões que diz ter 

recebido de Governadores e 
parlamentares, o Deputado Airton 
Cordeiro (PFL-PR) comemorou on­
tem "a vitória da moralidade" ao 
ver mantida a emenda de sua auto­
ria, aprovada no primeiro turno da 
Constituinte, que proíbe campa­
nhas de órgãos públicos que apre­
sentem nomes, símbolos ou ima­
gens com fins de promoção pessoal 
de autoridades ou servidores. 

Segundo Cordeiro, os Governa­
dores, que mais o pressionaram fo­
ram Álvaro Dias, do Paraná, New­
ton Cardoso, de Minas, e Orestes 
Quércia, de São Paulo. 

Embora sem fazer acusação dire­

ta ao Presidente da Constituinte, o 
Deputado disse que Ulysses Gui­
marães protelou ao máximo a vota­
ção dos destaques, que, no final, 
acabaram caindo por desistência 
dos autores, o Deputado António 
Peroza (PSDB-SP) e o Senador Ro­
naldo Aragão (PMDB-RO). 

Os dois haviam destacado as 
emendas dos Deputados Gidel Dan­
tas (PMDB-CE) e Gil César (PMDB-
MG), que suprimiam a proibição 
do uso de nomes, imagens e símbo­
los. 

— Foi a vitória da moralidade — 
afirmou Cordeiro. 

O Deputado, 50 anos completados 
semana passada, comemorou o ani­

versário com a aprovação das três 
emendas que apresentou ao texto 
do primeiro turno. As outras duas 
são a que isenta do pagamento de 
imposto de renda os aposentados e 
a que determina a livre manifesta­
ção do pensamento, proíbe o anoni­
mato e garante o sigilo da fonte pa­
ra o exercício da profissão de 
jornalista. 

Airton Cordeiro, que é também 
jornalista, cumpre o seu primeiro 
mandato de Deputado federal. Ele 
iniciou sua vida pública como Ve­
reador em Curitiba, para onde pre­
tende voltar este ano elegendo-se 
Prefeito, e foi Deputado estadual 
duas vezes. 

Adiamento 
da votação 

provoca 
protestos 

BRASÍLIA — Os sucessivos adia­
mentos de matérias da pauta de vo­
tação, determinados pela Mesa, aca­
baram confundindo os constituintes 
durante a sessão de ontem. Protesta­
ram ao Deputado Ulysses Guima­
rães, Presidente da Constituinte, o 
Líder do Governo, Deputado Caríos 
SanfAnna (PMDB-BA), o Presidente 
do PSDB, Senador Mário Covas. O 
Deputado Oscar Corrêa (PFL-MG) 
exigiu cumprimento da norma regi­
mental, com a distribuição de uma 
relação oficial, por escrito, a todos os 
constituintes com os itens adiados, 
como condição de realização da ses­
são de hoje. 

A relação oficiosa distribuída à im­
prensa no final da sessão inclui 34 
itens adiados, somando mais de cem 
destaques. Entre os assuntos adia­
dos, estão a adoção de dois turnos 
para as eleições de Presidente da Re­
pública, Governador e Prefeito, a 
partir do ano que vem, e a elegibili-
dades de parentes de autoridades. 

A situação foi criada pela própria 
velocidade dos trabalhos no segundo 
turno, que sempre superam o ritmo 
de conclusão dos acordos de lideran­
ças, responsáveis pela continuidade 
das votações. O adiamento visa, em 
princípio, evitar que a entrada em 
pauta de matéria polémica resulte 
em abandono de plenário por parte 
dos interessados em sua aprovação, 
com a suspensão da sessão. 

Ontem, Ulysses resolveu adiantar 
o horário de término das sessões pa­
ra as 19h, para permitir que os líde­
res organizassem o acordo do dia se­
guinte, trabalhando "até de madru­
gada". Esta posição provocou protes­
tos de Covas, para quem a falta de 
organização da Mesa é que está difi­
cultando o trabalho dos Líderes. 

Telefoto de Luiz António 

Pouco depois de colocada, Ulysses mandou tirar a faixa, por considerá-la pressão 

Nacionalistas fazem 
a defesa do petróleo 

BRASÍLIA — Relembrando o mo­
vimento dos nacionalistas dos anos 
50, que culminou com o estabeleci­
mento do monopólio estatal do petró­
leo e a criação da Petrobrás, o nacio­
nalista histórico Barbosa Lima 
Sobrinho entregou, ontem, a bandei­
ra de "O Petróleo é Nosso" ao Presi­
dente da Constituinte, Deputado 
Ulysses Guimarães. Uma faixa com o 
mesmo slogan foi afixada na Mesa 
Diretora, de frente para o plenário, 
pelos constituintes que integram a 
Frente Parlamentar Nacionalista. 

Barbosa Lima entrou no plenário 
no início da sessão da tarde, acompa­
nhado pelos Senadores Afonso Ari-
nos (PSDB-RJ) e Pompeu de Sou­
za (PSDB-DF), sob os aplausos dos 
constituintes. Depois de cumprimen­
tar e agradecer a presença do ex-Go-
vernador de Pernambuco, Ulysses 
pediu que a faixa fosse retirada do 

plenário, argumentando que não po­
deria permitir campanhas de pres­
são no local de votação. 

A campanha da Frente Parlamen­
tar Nacionalista é pela manutenção 
do texto aprovado no primeiro tur­
no, no que diz respeito ao petróleo e 
ao fim dos contratos de risco para 
sua exploração, reserva de mercado, 
nacionalização da exploração mine­
ral e definição de empresa nacional. 

Na Sala Nereu Ramos, da Câmara 
dos Deputados, foi realizado um ato 
público contra a comercialização do 
sangue e seus derivados, vedada no 
primeiro turno de votação. Foram 
distribuídos adesivos com um alerta 
sobre os perigos do sangue contami­
nado, e denúncias dos casos de Aids 
adquirida nas transfusões. Herbert 
de Sousa, o Betinho, irmão do cartu­
nista Henfil, participou do protesto. 

TCUnão 
terá novos 
Ministros 
vitalícios 

BRASÍLIA — A Constituinte defi­
niu ontem que o mandato dos mem­
bros do Tribunal de Contas da União 
será de seis anos, sem possibilidade 
de renovação. Emenda supressiva do 
Deputado João Agripino (PMDB-PB), 
que tentava manter a vitaliciedade 
do cargo de Ministro do TCU, não 
conseguiu 280 votos para ser aprova­
da. Ela obteve 205 votos favoráveis, 
132 contrários e quatro abstenções. 

João Agripino argumentou, em de­
fesa de sua proposta, que a vitalicie­
dade seria uma maneira de preser­
var o Ministro do TCU das pressões 
políticas e outras influências exter­
nas. Além disso, afirmou que o Pre­
sidente da República indicaria três 
Ministros, sendo que um necessaria­
mente escolhido entre representan­
tes do Ministério Público, outro en­
tre auditores e apenas um realmente 
de sua livre escolha. Mesmo com pa­
recer favorável do Relator da Consti­
tuinte, Deputado Bernardo Cabral, a 
emenda não conseguiu aprovação. 
No entanto, os atuais membros do 
Tribunal de Contas da União têm as­
segurada a vitaliciedade pelo artigo 
32 das Disposições Transitórias. O 
TCU auxiliará o Congresso Nacional 
na fiscalização da prestação de con­
tas do Presidente da República. 

Dívidas dos 
governos 

terão prazo 
sem correção 
BRASÍLIA — Os governos federal, 

estaduais e municipais, bem como 
seus órgãos e autarquias, terão a 
possibilidade de dispor de até um 
ano e meio para pagar, sem correção 
monetária, os débitos resultantes de 
ação judicial. A medida foi confirma­
da ontem pela Constituinte, com a 
rejeição de emenda supressiva. 

O texto aprovado determina a in­
clusão no orçamento de todas as en­
tidades de direito público — que de­
ve ser apresentado até primeiro de 
julho de cada ano — de todos os dé­
bitos constantes de precatórios judi­
ciários. Neste momento, o valor total 
da demanda é atualizado. Mas o pa­
gamento poderá ser efetuado até o 
final do próximo exercício, que ocor­
re em 31 de dezembro do ano seguin­
te. Portanto, na hipótese de que todo 
o prazo seja utilizado, a defasagem 
em relação à correção monetária 
chegará a um ano e meio. 

Apresentada por onze constituin­
tes, emenda suprimindo o Superior 
Tribunal de Justiça da relação de en­
tidades submetidas à revisão do Su­
premo Tribunal Federal nos casos de 
mandado de segurança e de injun­
ção, e do "habeas data", foi aprovada 
por larga maioria: 39.7 votos a favor, 
três contra e quatro abstenções. 

Na mesma sessão, foi mantido o 
caráter privado dos cartórios, cujas 
atividades serão regulamentadas por 
lei ordinária, e não complementar, 
conforme previsto pelo primeiro tur­
no de votação. 

Eleição para 
Presidente e 
Vice poderá 
ser indireta 
BRASÍLIA — A Constituinte deci 

diu ontem manter a eleição indireta, 
pelo Congresso, do Presidente e do 
Vice da República, quando ocorrer 
vacância dos cargos durante os últi­
mos dois anos de mandato. A eleição 
se dará 30 dias após a última vaga 
e os eleitos completarão o período. A 
votação foi de 329 votos contra, 60 a 
favor e três abstenções. 

Foi derrotada, também — por 378 
votos contra, 21 a favor e quatro abs­
tenções — emenda do Deputado Ar­
naldo Martins (PMDB-RO), que eli­
minava dispositivo permitindo qus o 
Vice-Presidente tome posse na vaga 
do Presidente, dez dias após a data 
fixada, em caso de força maior, como 
ocorreu com o Presidente Sarney. 


